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Resumo: O texto trata da trajetória da produção teórica em administração da edu-
cação veiculada pela Associação Nacional de Política e Administração da Educação 
(ANPAE). Examina os quatro primeiros textos dos Cadernos de Administração Escolar, 
publicados entre 1961 e 1968, e números selecionados da Revista Brasileira de Política e 
Administração da Educação, editados entre 1983-2000, cujos temas são organizados em 
categorias, e analisa as de administração e gestão. Apesar de limitações conceituais, a 
autora reconhece que as publicações oferecem contribuições relevantes para o desen-
volvimento teórico em administração da educação no Brasil.
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Abstract: This paper reports on the trajectory of  knowledge in educational adminis-
tration, as published by the Brazilian National Association of  Educational Policy and 
Administration (ANPAE). It reviews four early booklets on school administration – 
Cadernos de Administração Escolar – published between 1961 and 1968, and selected issues 
of  ANPAE´s journal – Revista Brasileira de Política e Administração da Educação – published 
between 1983 and 2000, under different categories, and analyses those classified under 
the concepts of  administration and management. The author refers to conceptual 
limitations, but concedes that the publications present relevant contributions on the 
theoretical development of  educational administration in Brazil.
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Resumen: El objeto de este artículo es la trayectoria del conocimiento en adminis-
tración de la educación, con base en trabajos publicados por la Asociación Nacional 
de Política y Administración de la Educación (ANPAE) del Brasil. El trabajo examina 
los cuatro primeros textos de los Cuadernos de Administración Escolar, publicados 
entre 1961 y 1968, y una selección de números de la Revista Brasileña de Política y 
Administración de la Educación (RBPAE), publicadas entre 1983 y 2000, organizados 
en categorías y analiza dos de ellas (1983-2000): administración y gestión. Pese a las 
limitaciones conceptuales, la autora reconoce que las publicaciones presentan contri-
buciones relevantes para el desarrollo teórico en la administración de la educación.
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Introdução

A administração da educação tem uma história recente e uma construção 
teórica que se baseou nas diferentes escolas de administração de empresas. Há um 
esforço deliberado dos teóricos da administração de empresas em elaborar princípios 
que sejam válidos e generalizáveis para a administração de outras organizações, in-
clusive a escolar. Para os profissionais da administração existem duas pressuposições 
para a concretização desse fato: 1) as estruturas das organizações são similares; 2) a 
adequação da organização escolar às condições sociais e o alcance dos seus objetivos 
necessitam da assimilação dos métodos e das técnicas de administração que garantam 
sua eficiência (FÉLIX, 1989).

Quanto à primeira pressuposição deve-se destacar a particularidade da 
organização escolar e sua especificidade. É o caso, por exemplo, da impossibilida-
de de se medir com precisão os resultados obtidos, como se faz nas organizações 
empresariais; o fato de a escola trabalhar com seres humanos que podem gerar 
divergências, conflitos, construção de consensos e crescimento pessoal, dentre 
outros (LIMA, 1998).

Essas considerações apresentam implicação direta para a superação da se-
gunda pressuposição: o processo de construção do ambiente escolar e da educação 
deve ir além da assimilação de técnicas de administração que garantam sua eficiência, 
porque a organização escolar apresenta objetivos distintos daqueles vividos pelas 
empresas e, por esta razão, necessita de uma construção teórica própria, capaz de 
abarcar seus problemas e sua especificidade.

Félix (1989) aponta que a análise da relação entre a administração escolar e 
a administração de empresas não constitui objeto de investigação crítica dos teóricos 
da administração escolar. As questões políticas da administração do sistema escolar 
brasileiro, na maioria das vezes, são reduzidas a questões técnicas e, além disso, a 
maioria dos estudos orienta a prática da administração da educação de acordo com 
a estrutura da administração burocrática.

Para a autora, o sistema escolar na sociedade capitalista tem funções definidas 
pela estrutura econômica, mediatizada pelo Estado intervencionista. Sendo assim, 
o aperfeiçoamento burocrático e a especialização no interior da escola assumem a 
função de neutralizar forças antagônicas, ou seja, o controle exercido pela adminis-
tração da educação, de modo geral, e pelo administrador escolar, de modo específico, 
“[...] indica um processo de descaracterização da Educação, tornando-a cada vez 
mais adequada ao modo de produção da sociedade capitalista” (FÉLIX, 1989, p. 
33). A escola, portanto, é descaracterizada enquanto atividade humana específica e 
submetida a uma avaliação cujo critério é a produtividade no sentido que a sociedade 
capitalista lhe atribui.

O objetivo do trabalho da autora é tornar evidentes as relações entre as 
teorias administrativas e o desenvolvimento do capitalismo e, sobretudo, a relação 
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entre a construção teórica da administração escolar e a adoção dos pressupostos 
teóricos da administração de empresas. Deste modo, ela detecta que a generalidade 
das teorias da administração de empresas não é o resultado de um desenvolvimen-
to teórico capaz de abarcar todas as práticas administrativas, mas é “a elaboração 
das teorias da administração no bojo do capitalismo que determina a sua aplicação 
generalizada na maior parte das organizações, cujos padrões de eficiência, raciona-
lização, produtividade são determinados, também, pelo próprio modo de produção 
capitalista” (FÉLIX, 1989, p. 77).

Sander (1982), de forma mais abrangente, faz uma revisão histórica do estado 
de conhecimento da administração da educação no Brasil, no contexto da trajetória 
teórica da administração pública brasileira. O autor detecta a importação de receitas 
de administração de outras realidades e a tentativa de aplicação na nossa realidade, 
ressaltando a administração enquanto “[...] processo universal, um instrumento neu-
tro, uma tecnologia mecânica para resolver problemas com pesada carga cultural e 
política” (SANDER, 1982, p. 8).

A revisão estuda a administração da educação sob quatro enfoques diferentes: 
jurídico, organizacional, comportamental e sociológico. Apesar de constituírem fases 
distintas, o início de uma não determina o término da outra, os autores de uma fase 
podem apresentar indícios de outra e, muitas vezes, as fases são superpostas.

O enfoque jurídico marcou os estudos até a década de 1930 e estes tiveram 
como referência a tradição do direito administrativo romano, além dos valores do 
cristianismo e dos ideais do positivismo. Adotou-se o legalismo, uma das caracte-
rísticas básicas do direito romano, na análise administrativa, que enfatiza o sistema 
fechado de conhecimento da administração, a ordem e “[...] prega a legislação 
antecipatória em oposição à legislação baseada na experimentação. A lei torna-se, 
então, um ideal a ser atingido em vez de um parâmetro a ser aplicado a circuns-
tâncias concretas” (SANDER, 1982, p. 12). O autor evidencia a continuidade dos 
moldes coloniais, vinculados aos centros internacionais, após a Independência e 
a República.

O enfoque organizacional, por sua vez, marcou o período de 1932 (Manifesto 
dos Pioneiros da Escola Nova)1 a 1960. A administração da educação baseou-se 
nos princípios da administração clássica e “[...] na predominância dos técnicos que 
adotam soluções racionais para resolver problemas administrativos, em detrimento 
de seus aspectos humanos e sociopolíticos” (SANDER, 1982, p. 15). Dessa fase, 
segundo o autor, surgiram os trabalhos de autores mais influentes de administração 

1 “O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”, documento elaborado por Fernando 
de Azevedo e assinado por 26 educadores brasileiros, líderes do movimento de renovação 
educacional, pretendeu imprimir uma direção mais firme ao movimento renovador e defini-
lo mais objetivamente. Entre outras reivindicações os renovadores defendiam a escola 
pública, a gratuidade, a obrigatoriedade, a laicidade e a co-educação. Ver mais a respeito 
em Romanelli, 2003.
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da educação no Brasil: Anísio Teixeira, José Querino Ribeiro, Antônio Carneiro 
Leão, dentre outros.2

O terceiro período, comportamental, desenvolveu-se após a II Guerra 
Mundial e teve suas bases teóricas nas ciências do comportamento, corrente pro-
veniente dos Estados Unidos da América. A principal característica dos estudos 
do período foi abarcar fundamentos da psicologia e da sociologia, influenciando 
demasiadamente a teoria da administração da educação.

O último enfoque destacado, o sociológico, utilizou a ciência social nos 
estudos de administração: “[...] a eficiência da administração se determina primor-
dialmente pela atuação de variáveis políticas, sociológicas e antropológicas e apenas 
secundariamente pela atuação de variáveis jurídicas e técnicas” (SANDER, 1982, p. 
21). Alguns autores pertencentes a essa abordagem são: Lourenço Filho, Arnaldo 
Niskier, Carlos Correa Mascaro e também Myrtes Alonso que, mesmo com traços 
característicos de fases anteriores, aderiu aos fundamentos de superação dos proble-
mas existentes no contexto sociopolítico.

Para Sander (1982), mais importante do que destacar autores é revelar a pre-
sença de dois fatos que marcaram essa fase: a fundação e fortalecimento da Associação 
Nacional de Professores de Administração Escolar (ANPAE), denominação inicial 
da associação; e o estabelecimento dos cursos de pós-graduação.

Além de destacar a fundação e fortalecimento da associação, Benno Sander 
(1986) refletiu, alguns anos depois, sobre a possível relação entre as diferentes fases 
da história da administração da educação e os compromissos da ANPAE.

Num primeiro momento, o compromisso dos integrantes estaria com a 
“eficiência” na organização do trabalho pedagógico, ao definirem, no I Simpósio 
Brasileiro de Administração Escolar, fevereiro de 1961, que

A administração escolar supõe uma filosofia e uma política diretoras pré-
estabelecidas; consiste no complexo de processos criadores de condições adequadas 
às atividades dos grupos que operam na escola em divisão de trabalho; visa a 
unidade e economia de ação, bem como o progresso do empreendimento. O 
complexo de processos engloba atividades específicas – planejamento, organização, 
assistência à execução (gerência), avaliação de resultados (medidas), prestação de 
contas (relatório) – e se aplica a todos os setores da empresa – pessoal, material, 
serviços e financiamento (SANDER, 1986, p. 15).

Fica estabelecida, portanto, “[...] a primeira relação entre o primeiro compro-
misso da ANPAE e a administração da educação – um compromisso com a eficiência 
organizacional e o pragmatismo pedagógico” (SANDER, 1986, p. 16).

2 Dos autores citados, destacam-se as obras: 1) “A Administração Pública Brasileira e a Educação” 
(Anísio S. Teixeira, 1956); 2) “Ensaio de uma Teoria da Administração escolar” (José Querino 
Ribeiro, 1978); 3) “Introdução à Administração escolar” (Antônio Carneiro Leão, 1939).
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O autor destaca que, entre a década de 1960 e 1970, houve uma rejeição 
aos princípios da administração clássica e a ênfase no lado humano da organi-
zação e no lado psicossociológico da escola como instituição social. A relação 
entre o compromisso da ANPAE e a administração da educação no Brasil é um 
compromisso com a “eficácia” comportamental para a consecução dos objetivos 
educacionais.

No último período, a influência das ciências sociais consolida-se na ANPAE 
com a realização do “IX Simpósio Brasileiro de Administração da Educação”, rea-
lizado em 1978, que estudou a administração da educação no contexto das ciências 
sociais. No ano seguinte, realizou-se o “I Congresso Interamericano de Administração 
da Educação”, tendo como assunto em pauta a relação entre política e administração 
da educação no contexto da ciência social contemporânea. O novo compromisso da 
ANPAE com a administração da educação é assegurado: “[...] um compromisso com 
a efetividade política e a relevância cultural” (SANDER, 1986, p. 19).

Sander (1986) refletiu sobre a relação entre o compromisso da ANPAE com 
a administração da educação em 1986, quando a associação completava 25 anos de 
existência. O compromisso continuou através dos simpósios, das publicações e da 
abrangência de suas preocupações.

Dada a necessidade de aprofundamento de estudos na área da teoria admi-
nistrativa e também a relevância da produção da Associação Nacional de Política 
e Administração da Educação, foram formuladas algumas questões para nortear o 
desenvolvimento de uma pesquisa sobre as publicações da ANPAE:3 qual a trajetória 
e as características do conhecimento em administração da educação nas publicações 
da ANPAE? Em que medida elas contribuíram ou têm contribuído para o desenvol-
vimento de um pensamento administrativo original nesse campo de estudos? Enfim: 
quais as características e as contribuições das publicações da ANPAE referentes à 
administração da educação?

Nesse sentido, as intenções gerais do estudo foram a análise da contribuição 
teórica em administração da educação no Brasil publicada pela ANPAE e a iden-
tificação, através do estudo dos artigos produzidos nos seus documentos, da traje-
tória desse pensamento administrativo. Pode-se citar como intenções específicas: a 
organização da produção da ANPAE; o destaque dos movimentos e das tendências 
dos estudos; a seleção e a análise dos dados históricos presentes em seus arquivos; 
e a identificação das tendências recentes e da importância atual da ANPAE para a 
administração da educação. Acreditando na real possibilidade de contribuição com 
a área de conhecimento, o estudo privilegiou a análise dos quatro primeiros Cadernos 
de Administração Escolar e da Revista Brasileira de Política e Administração da Educação, 
publicados pela ANPAE.

3 A pesquisa referida é a Tese de Doutorado da autora deste artigo, intitulada “As publicações 
da ANPAE e a trajetória do conhecimento em Administração da Educação no Brasil”.
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A seguir, serão apontadas as reflexões realizadas através do estudo dos 
Cadernos de Administração Escolar e das categorias “Administração” e “Gestão” da 
Revista Brasileira de Política e Administração da Educação no Brasil (RBPAE).

As Primeiras Publicações da ANPAE:  
os Cadernos de Administração Escolar4

O estudo referiu-se aos quatro primeiros textos publicados pela ANPAE nos 
Cadernos de Administração Escolar (1964-1968): “Natureza e função da Administração 
Escolar” (Anísio Teixeira); “Introdução à Administração Escolar (Alguns pontos 
de vista)” (J. Querino Ribeiro); “Alguns aspectos da formação de Administradores 
Escolares” (Moysés Brejon); “A Administração Escolar na América Latina” (Carlos 
Correa Mascaro).

No período considerado (1964-1968), os artigos encontram-se num contexto 
marcado por uma euforia intelectual e por uma preocupação com a elaboração de 
temas capazes de oferecer aos professores da disciplina um programa voltado para 
um conteúdo teórico e generalizável (MENEZES, 1997).

Concepção e Função da Administração Escolar

Se alguma vez a função de direção faz-se uma função de serviço e não de 
mando, esse é o caso do administrador escolar. (Anísio Teixeira)

[...] Administração deve ser considerada apenas como atividade, 
dominantemente técnica, modesta em seu alcance e limitada em suas 
pretensões. (Querino Ribeiro)

Com a intenção de sublinhar o caráter e a natureza da administração esco-
lar como função que somente pode ser exercida por educadores e que apresenta 
uma relação de subordinação e não de comando da obra de educação, Teixeira 
(1968) realiza uma comparação entre a administração médica e a administração 
escolar. Para ele, a primeira pode ser exercida apenas pelos médicos, e a segunda, 
apenas pelos educadores. Assim, a função do administrador escolar seria “[...] uma 
opção posterior que faz o professor ou o educador já formado e com razoável 
experiência de trabalho, e cuja especialização somente se pode fazer em cursos 
de pós-graduados” (TEIXEIRA, 1968, p. 14). Complementando sua concepção, 
Teixeira (1968) destaca que a administração escolar poderá aprender alguma 

4 As idéias centrais desta parte do artigo foram apresentadas na 29ª Reunião Anual da 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), realizada em 
Caxambu, 2006.



RBPAE – v.24, n.1, p. 31-50, jan./abr. 2008   37

coisa da administração de empresas, entretanto jamais deverá ser comparada a 
ela, porque

[...] o espírito de uma e de outra administração são de certo modo até opostos. 
Em educação, o alvo supremo é o educando a que tudo mais está subordinado; na 
empresa, o alvo supremo é o produto material, a que tudo mais está subordinado. 
[...] na educação o processo é absolutamente humano e a correção um certo 
esforço relativo pela aceitação de condições organizatórias e coletivas inevitáveis 
(TEIXEIRA, 1968, p. 15).

Quanto à função do administrador escolar, o autor deixa evidente que, pela 
relação de subordinação, à atividade concerne mediar ou coordenar a equipe de pro-
fessores (denomina-os peritos), que é verdadeiramente a responsável pelo ensino.

No II Simpósio, Ribeiro (1968) atribui à administração escolar a inexistên-
cia de uma única natureza e função, ou seja, a atividade pode despertar interesses 
diferentes: natureza técnica – apenas exercer a função; natureza didática – ensiná-la 
para outros; natureza cultural – investigá-la. O autor também distingue direção de 
administração, atribuindo à primeira a função de alto nível que envolve uma linha 
superior de conduta e a responsabilidade pela escolha da filosofia de ação; e à segunda, 
uma tarefa de instrumentalizar a direção para desempenhar o que esta delineou.

Com a intenção de promover um arranjo mais lógico e ajustado da disciplina 
administração escolar e, sentindo “[...] a perplexidade característica de quem precisa 
desenlear fios embaraçados em laços e nós, com as respectivas pontas escondidas 
[...]” (RIBEIRO, 1968, p. 25), o autor passou a desenvolver um processo de recons-
trução contínua para alcançar uma delimitação mais segura desse campo de estudos 
e da docência. Com base na doutrina de Fayol, chegou à formulação teórica5 que 
identifica a escola como uma grande empresa e estuda uma administração que seja 
aplicável à escola como a qualquer outra empresa.

Para ele, a administração funda-se em três elementos – na racionalização do 
trabalho, na divisão do trabalho, no interesse no trato pela administração –, tendo 
em vista a complexidade dos empreendimentos humanos e o jogo de interesses daí 
advindos. Nessa perspectiva, a administração é tomada como uma solução natural aos 
riscos causados pela divisão do trabalho, podendo definir-se como o processo para 
melhor conduzir os grupos humanos que operam em tarefas divididas para alcançar 
um objetivo comum. Entendida como meio ou como instrumento para alcançar 
fins já propostos, dela são separadas as atividades de filosofia e política por serem 
pressupostos que se estabelecem acima e fora da área administrativa. Finalmente, 
Ribeiro (1968) destaca que a atividade administrativa tem como objetivos: a unidade 

5 O autor entende por teoria a explicação racional resultante da observação dos fatos e da 
reflexão crítica a respeito deles, bem como da autocrítica da própria observação.
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de ação; a economia da ação; e a prosperidade do empreendimento, entendida como 
o ajustamento progressivo do serviço às necessidades sociais.

No III Simpósio, Moysés Brejon (1968) tem como objeto principal de refle-
xão a Formação dos Administradores Escolares, entretanto não deixa de contemplar 
elementos que podem ser incorporados na análise referente à concepção e função da 
administração escolar. Dessa forma, ao referir-se à situação do sistema educacional e 
à formação dos administradores escolares no Brasil, destaca que é imprescindível uma 
reorganização das estruturas administrativas básicas do sistema porque, sem ela,

[...] estes (administradores escolares) passariam a agir num sistema inadequado 
ao bom desempenho das suas atividades, pois é verdade que grande parte dos 
administradores escolares estão reduzidos a meros executantes do que emana dos 
poderes políticos e a instituição escolar, presa e submissa como está à administração 
pública geral, sofre com esta as vicissitudes dos interesses político-partidário-
eleitorais, que se fazem prevalecer aos de ordem técnica (BREJON, 1968, p. 45).

O autor também aponta que, nos raros estudos e reuniões realizados com 
o intuito de se discutir a Formação dos Administradores Escolares, é reconhecida a 
necessidade de aperfeiçoamento dos planos para a preparação dos profissionais.

Carlos Correa Mascaro (1968) desenvolve sua tese baseada em um dos ar-
tigos de Ribeiro6 e aprofunda alguns pontos quando da publicação do II Simpósio. 
Retomando as considerações daquele autor, Mascaro (1968) enumera as atividades 
da administração escolar7 e, sem pretender uma análise interpretativa da proposta, 
concorda com a exclusão da filosofia (definição de objetivos), da política (estilos de 
ação e de solução de problemas escolares adotados pelas entidades que mantêm os 
sistemas), e da didática (métodos e técnicas de ensino postos em prática), do conteúdo 
da administração escolar. Para ele, portanto,

[...] não são problemas da Administração Escolar, por exemplo, as técnicas de 
alfabetização, a opção entre sistemas de ação centralizados ou descentralizados, 
entre o monopólio de Estado ou a participação das entidades privadas, no campo 
da educação, ou a decisão pela educação democrática ou aristocrática (MASCARO, 
1968, p. 78).

Há um consenso quanto à necessidade de desenvolvimento de estudos sobre 
a administração e a formação de administradores escolares originada dos esforços 

6 O artigo é “O problema da administração na formação e no desenvolvimento do sistema 
escolar brasileiro”, exposto no “Simpósio sobre problemas educacionais brasileiros” (São 
Paulo, 1959).
7 No esquema “fayolista”, Ribeiro (1968, p. 78) enumera como atividades específicas da ad-
ministração escolar: planejamento, organização, assistência à execução ou gerência, avaliação 
de resultados e prestação de contas ou relatórios.
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para integrar a educação escolar no processo geral de desenvolvimento das nações, 
marcado por transformações sociais, políticas e econômicas. Os autores contem-
plam a crescente complexidade das organizações modernas, dentre elas a escola, e 
a decorrente imprescindibilidade de se proceder a estudos que contribuam com a 
eficiência das mesmas. Nesse sentido, “[...] o fato dos empreendimentos humanos se 
virem tornando cada vez maiores e mais complexos, fazendo entrar em jogo e risco 
grandes interesses sociais [...]” é um dos fatores que “[...] fundamenta, principalmente, 
o interesse, a atenção e o cuidado que se vêm ampliando no trato da Administração, 
não só como elemento técnico-prático de ação, como, até, objetivos de estudos 
acadêmicos em pleno desenvolvimento” (RIBEIRO, 1968, p. 29-30).

Anísio Teixeira (1961) também destaca, no relatório do I Simpósio, que a 
importância da administração escolar advém de dois fatores: a complexidade da escola 
moderna e a presença de professores não suficientemente preparados. Entretanto, “[...] 
se esta visão pode ser considerada um certo ‘pecado anisiano’, uma ‘concessão’ ao 
taylorismo, o pensador se redime quando trata da natureza e função da administração 
escolar, concebendo-a como função privativa de professores” (MACHADO, 2001, 
p. 6). E é esta, sem dúvida, a grande divergência entre os fundadores da ANPAE.

Para Querino Ribeiro e seus seguidores, existe a possibilidade e a urgência de 
se formular uma teoria da administração que seja generalizável. Para Anísio Teixeira, 
a administração escolar apresenta uma especificidade e particularidade que devem ser 
mantidas. Enquanto para o primeiro a administração é um instrumento a serviço da 
direção, para o segundo é uma atividade que está subordinada ao ensino vivenciado 
por professores e alunos na sala de aula. Para Moysés Brejon (1968), os administra-
dores não podem se tornar meros executores de políticas previamente definidas.

Ressalta-se que há uma atualidade presente no pensamento dos diferentes 
autores que iniciaram uma reflexão sobre a administração escolar e sua respectiva 
concretização enquanto campo de estudos. Recentemente, apresenta-se, por um lado, a 
política educacional claramente impregnada de conceitos da administração empresarial 
e preocupada com a eficiência do sistema educacional e das escolas. Exemplo disso 
foi a ampla reforma promovida pelo Estado de São Paulo, que apresentou como um 
dos seus eixos principais as mudanças nos padrões de gestão.8 Por outro lado, vários 
estudos apontam a necessidade de se considerar a escola como objeto de estudos das 
ciências da educação (NÓVOA, 1992), a importância da cultura e do clima organiza-
cionais e seus efeitos sobre a organização escolar (TEIXEIRA, 2002), além, é claro, 
do desenvolvimento da gestão democrática da educação (GADOTTI, 2001).

Os estudos que trabalham com as idéias que envolvem a gestão democrática 
destacam que ao diretor cabe o desenvolvimento de algumas competências insepará-
veis entre si e em termos hierárquicos: competência técnica, competência política e 
competência pedagógica. Há a presença de um forte compromisso com a comunidade, 

8 A esse respeito ver Neubauer (1999).
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com o desenvolvimento do trabalho coletivo na escola e com o elemento docente 
presente na atividade do diretor, fatos também abordados por Anísio Teixeira no 
texto do primeiro Caderno de Administração Escolar (ANPAE, 1968).

Administração e Gestão na RBPAE

Da categoria “Administração”, foram analisados 45 artigos, sendo sub-
divididos em: “administração da educação” (19); “administração escolar” (07); 
“administração e participação” (10); “administração e planejamento” (04); “organi-
zação do trabalho na escola” (05). Em relação à primeira subcategoria, a trajetória 
do conhecimento foi marcada por três períodos principais: o primeiro (início da 
década de 1980) contou com o resgate do pensamento em administração da edu-
cação, com a não separação entre o pensar e o agir nas suas atividades e com a 
ênfase no papel político desempenhado por ela, destacando as conseqüências de 
suas práticas a favor ou contra as classes menos favorecidas. O segundo período 
inseriu o termo “Gestão” nos textos e teve como marco a realização do simpósio 
com o tema “A democratização da educação e a gestão democrática da educação” 
(1986); além disso, os autores contemplaram algumas características necessárias 
para a existência da escola democrática, entre elas: novas formas de provimento 
do cargo de diretor; investimento na formação de professores; maior flexibilidade 
e autonomia para as escolas; planejamento dinâmico e participativo; tomada de 
decisões coletiva. O terceiro período prosseguiu com a utilização paralela dos 
termos “Administração” e “Gestão”, mas o primeiro foi associado às formas 
antidemocráticas de trabalho, ao individualismo, à hierarquia e à centralização das 
decisões; ao segundo designou-se a possibilidade de horizontalidade das relações, 
da coletividade, da participação e da descentralização das ações no sistema educa-
cional e nas unidades escolares. Nesse período também foi contemplada a relação 
entre educação/administração/qualidade, sendo criticado o sentido de qualidade 
estabelecido pelo modelo político neoliberal e destacada a importância de se buscar 
a especificidade da qualidade para a educação.

Em relação à subcategoria “administração e planejamento” houve uma forte 
convergência das idéias dos autores: eles não separam a atividade do planejamento 
da atividade política, detectaram que a prática tradicional do planejamento tem se-
cundarizado o papel dos atores sociais responsáveis pela condução da educação e das 
ações nas escolas e, por fim, sinalizaram na direção do planejamento participativo e 
de uma visão mais incrementalista, que incorpore a sociedade civil.

Os artigos que trabalham com a “administração escolar” demonstraram 
acentuada criticidade em relação às atividades desempenhadas pelos profissionais 
e se tornou perceptível o esforço comum em tentar definir suas tarefas em tempos 
sociais, políticos e econômicos complexos. Se analisada sozinha, apesar de atribuir 
ao administrador escolar algumas atividades, como por exemplo, a necessidade de 
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concretização de uma proposta de democratização do sistema de educação e da es-
cola, de organização da escola com a colaboração dos docentes e de coordenação e 
avaliação do processo de forma dinâmica e coletiva, essa subcategoria não ofereceu 
uma tradução de suas idéias para uma prática aplicável aos sistemas educacionais. 
Entretanto, com o desenvolvimento dos artigos sobre “administração e participação” 
e “organização do trabalho na escola” visualizou-se uma abordagem mais completa 
sobre o assunto, com um grande salto qualitativo na produção da ANPAE, ou seja, 
somaram-se às análises críticas preocupadas com as finalidades da educação e com 
o papel político do administrador escolar, as abordagens dos processos educacionais 
capazes de empreender uma efetiva transformação da sociedade.

Assim, os autores identificaram tanto a função técnica quanto a função 
política do diretor, desenhando alternativas capazes de abrir a escola para a comu-
nidade e, conseqüentemente, apontando caminhos para uma mudança social em 
contextos específicos. Além disso, eles enfatizaram a escola enquanto objeto de 
estudo da educação, na importância da construção coletiva do projeto pedagógico 
da escola e nas dimensões humanas e políticas presentes em cada organização, bem 
como na importância do estudo da cultura da escola para a realização de mudanças 
na qualidade de ensino.

A partir de 1986 iniciou-se a produção sobre “Gestão” e dos dezenove arti-
gos publicados na RBPAE, onze referem-se à “gestão da educação” e oito à “gestão 
escolar”. Quanto à primeira, os autores referem-se às abordagens mais amplas, 
englobando relações entre Estado, educação e política educacional. Ao contrário, 
“gestão escolar” aproxima-se da análise das atividades do diretor escolar. Os dife-
rentes autores acrescentaram à “Gestão” um adjetivo, podendo este ser: democrática 
(década de 1980), inovadora, estratégica (1990 em diante).

O estudo dessa categoria proporciona uma aproximação de suas análises 
àquelas efetuadas no final da década de 1990 na categoria anterior (Administração). 
Nesse sentido, os autores também identificaram, sutilmente, a administração 
com a centralização, com a ênfase na burocracia, relações antidemocráticas e 
a gestão com práticas coletivas, relações horizontais e possibilidade de convi-
vência democrática. Além disso, destacou-se, nos artigos sobre “Gestão”, que 
as abordagens presentes nos textos valorizaram o olhar para a escola nos seus 
aspectos contextuais e contingenciais, a necessidade de construção coletiva do 
projeto político pedagógico, a participação da comunidade desde a eleição dos 
diretores e o desenvolvimento de estudos que privilegiem processos específicos 
de implantação da participação.

Desde os primeiros textos publicados pela ANPAE, esteve presente uma 
confusão terminológica. Inicialmente, nos Cadernos de Administração Escolar, ela foi 
detectada na utilização dos adjetivos que procederam ao substantivo administração, 
podendo ser escolar e/ou da educação. Futuramente, quando do estudo da RBPAE, 
esta confusão ganhou uma complexidade maior, ou seja, houve uma utilização 
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conjunta de dois substantivos, “Administração” e “Gestão”, procedidos também 
por dois adjetivos, já identificados. Dos diferentes artigos publicados na Revista, 
apenas dois procuraram explicar a alteração dos termos e atribuíram à “Gestão” 
um caráter mais abrangente, holístico e estratégico, englobando em um só termo 
o planejamento, a formulação e a implementação de projetos educacionais. Com 
a intenção de refletir um pouco mais sobre esse embate terminológico, a pesquisa 
realizou um último capítulo, caracterizado pelo debate necessário entre os termos 
“Gestão” e “Administração”.

O estudo identificou que quando os autores utilizaram o adjetivo “da educa-
ção”, independentemente do substantivo que o precede (administração ou gestão), 
houve atribuição de maior amplitude ao tema, aproximando-o do compromisso 
sócio-político com a sociedade. Ao contrário, quando os textos utilizaram os termos 
“administração escolar” ou “gestão escolar”, a abordagem ficou mais restrita ao 
espaço organizacional.

Em relação aos substantivos (“Administração” e “Gestão”), detectou-
se que, a partir de 1986, quando da realização do simpósio com a temática 
“Democratização da educação e gestão democrática da educação”, os textos pu-
blicados na RBPAE passaram a utilizá-los paralelamente. Ao primeiro, atribuiu-se, 
geralmente, a necessidade de ruptura com sua prática centralizadora e tradicional 
e ao segundo associou-se os adjetivos: democrática, inovadora e estratégica. O 
grande questionamento que permeou a análise conceitual foi exatamente se a 
adoção de um ou outro substantivo seria responsável pelas atribuições das quali-
dades ou defeitos de suas práticas. Como primeiro argumento negativo, o estudo 
identificou que desde 1961, passando pela primeira década de 1980, quando ainda 
os autores não utilizavam o termo “Gestão”, houve a preocupação em conceber a 
“Administração” enquanto atividade política, comprometida com os meios e com 
os fins, com o pensar e com o agir.

Baseado em Barroso (1995), o estudo buscou outra explicação para a fragi-
lidade conceitual entre os termos na possível influência do contexto, marcado por 
reformas legais e práticas na educação. Nesse sentido, constatou-se que o nosso país 
vivenciou uma ampla reforma legal que privilegiou, dentre outros princípios, a adoção 
da gestão democrática da educação. Na prática, aconteceram várias reformas e pro-
gramas incoerentes com esses princípios e mais próximas dos princípios tayloristas, 
de gestão empresarial. A publicação da ANPAE integrou o processo de reformula-
ção conceitual, mas é preciso esclarecer que o núcleo central dos textos pareceu ser 
completamente diferente das intenções das práticas advindas das recentes reformas. 
Nesse sentido, os autores valorizaram a especificidade das organizações escolares, a 
importância delas serem consideradas como construções humanas, a necessidade de 
se estabelecerem processos informais de participação e, principalmente, a adoção do 
princípio da diversidade de práticas de gestão escolar, em função das características 
dos estabelecimentos de ensino e de suas comunidades.
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Considerações Finais

De todo processo percorrido, conclui-se que a fragilidade da produção teórica 
da ANPAE (1983-2000) esteve na ausência da explicitação clara sobre os conceitos 
utilizados. Considerando que em educação vários termos podem ser utilizados com 
significados práticos completamente divergentes e que os próprios autores da revista 
destacaram a necessidade de se refletir sobre eles a partir da especificidade da área, 
seria imprescindível o fortalecimento desse debate e, conseqüentemente, a transpa-
rência do significado advindo da alteração dos substantivos.

Entretanto, depois de discutir as características dos estudos, afirma-se 
que várias foram as contribuições das publicações da ANPAE para a trajetória do 
conhecimento em administração da educação no Brasil. E, para explicitá-las, será 
retomada a questão inicial sobre o possível desenvolvimento de um pensamento 
administrativo original.

Se o termo original estiver sendo entendido como “inicial”, aquele que 
“deu origem”, é possível afirmar que sim, do encontro inicial dos professores de 
administração escolar (1961) e das primeiras publicações da ANPAE, os Cadernos de 
Administração Escolar, originou-se, no Brasil, uma reflexão acadêmica bastante profí-
cua por congregar posições divergentes sobre a natureza e função da administração 
escolar e também pela preocupação em constituir e delimitar um campo de estudos 
ainda não contemplado no país.

Se o termo “original” for considerado como atributo do que “tem caráter 
próprio” ou que “apresenta características singulares”, detecta-se, novamente, que nas 
publicações da ANPAE houve o desenvolvimento de um pensamento administrativo 
original. Assim, num primeiro momento (década de 1980), constou a preocupação 
com o resgate do pensamento e a indicação da necessidade de desenvolvimento de 
um paradigma alternativo para a administração da educação, capaz de integrar as 
posições até então existentes. Nesse primeiro período de existência da revista foi 
abandonada a posição inicial que adotava muitos elementos da teoria administrativa 
empresarial. No final dessa década e início da seguinte (1990), os textos desenvolve-
ram uma postura bastante crítica em relação ao sistema educacional, à importação 
dos elementos da administração empresarial e enfatizaram o ato político da atividade 
administrativa, comprometido com a sociedade e com sua transformação. A partir 
daí, apesar da fragilidade detectada, às críticas foram acrescentados processos e 
formas de concretização do compromisso político defendido anteriormente, sendo 
que eles ganham força no olhar voltado para as especificidades e culturas de cada 
escola e de cada comunidade.

Cumpre ressaltar também que muitos autores das publicações da ANPAE, 
além de líderes e/ou participantes ativos da entidade (RIBEIRO, 1968; TEIXEIRA, 
1968; MASCARO, 1968; SANDER, 1982) são reconhecidos intérpretes das pers-
pectivas de administração da educação no Brasil (FÉLIX, 1989; PARO, 1986a; 
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WITTMANN, 1993; GRACINDO, 1997; CURY, 1993; MACHADO, 1998; 
GADOTTI e ROMÃO, 2001; TEIXEIRA, 2000; BRZEZINSKI, 2003; CATANI 
e GILIOLI, 2004). Pode-se dizer, finalmente, que a contribuição das publicações 
da ANPAE residiu em sua postura crítica em relação aos temas analisados e na 
resistência à aceitação de atos e práticas antidemocráticos, que excluem os prota-
gonistas das decisões de suas práticas. Além disso, o grande mérito da trajetória 
do conhecimento esteve no abandono da necessidade de se formular uma teoria 
generalizável de administração da educação e na adoção de uma postura flexível, 
que contempla a diversidade de realidades presentes em nosso contexto social e 
educacional.
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